MOÇÃO Nº 21, DE 2017

É antigo o debate sobre os obstáculos para garantir a plenitude do acesso à justiça, na célebre obra “Acesso à Justiça”, Mauro Cappelletti e Bryant Garth fizeram um importante estudo sobre as barreiras que impedem o acesso à justiça e propuseram medidas para superar esses obstáculos. A hipossuficiência financeira é apontada como uma das maiores barreiras para se obter acesso à prestação jurisdicional pelo Estado.

Além da morosidade do processo, uma ação judicial é dispendiosa financeiramente, custa muito ao jurisdicionado. O ajuizamento de uma ação exige o recolhimento prévio de 1% de custas calculadas sobre o valor da causa, taxa de mandato, despesas com impressão de documentos, taxa de oficial de justiça, taxa para distribuição de carta precatória, taxa para recursos entre dezenas de outras custas que oneram o processo. 

A lei federal 1.060/50 trouxe um importante mecanismo para assegurar o acesso à justiça, concedendo isenção de taxas judiciárias a pessoa hipossuficiente, de acordo com a lei a declaração de que não tem recursos para arcar com as despesas do processo sem prejuízo de seu sustento ou de sua família goza de presunção juris tantum (art. 99, § 3º CPC), ou seja, somente pode ser afastada a justiça gratuita mediante prova em contrário.

Apesar de ter sido alterada pelo Código de Processo Civil de 2015  a lei 1.060/50 continua em vigor, ocorre que, no estado de São Paulo adotou-se como regra restringir a concessão da justiça gratuita exigindo da parte a apresentação de dezenas de documentos a pretexto de auferir a hipossuficiência da parte, declaração do imposto de renda, extrato bancário, extrato de cartão de crédito, holerite, cópia da carteira de trabalho, registro de veículos no Detran, registro de imóveis em cartórios, do beneficiário e de seu cônjuge, chegando a exigir que a parte apresente contrato de honorários advocatícios para especular como e quanto o advogado está sendo remunerado pelos seus serviços, um grave constrangimento ao exercício da advocacia e às prerrogativas profissionais, mesmo tendo previsão expressa de que pessoa assistida por advogado particular possa receber justiça gratuita (art. 99, §4º do Código de Processo Civil).

Afastar a presunção de veracidade da declaração de pobreza exigindo que a parte apresente uma série de documentos, muitos deles que levam dias para providenciar, constitui uma flagrante violação à lei e à efetividade da prestação jurisdicional. O tempo que se perde para provar que a declaração de pobreza é verdadeira não será recuperado, quem perde são os jurisdicionados que nunca alcançam a tão sonhada “duração razoável do processo” trazida pela Emenda Constitucional 45.

De acordo com levantamento do Conselho Nacional de Justiça feito em 2011 o estado é o maior litigante no Brasil, responsável por 51% das ações judiciais. Devido a isenção de taxas judiciais que a Administração Pública goza, as custas processuais são sempre suportadas pelos contribuintes, onerando o custo das ações judiciais. Enquanto o maior litigante é isento de custas os particulares enfrentam uma situação dramática para obter o reconhecimento de um direito assegurado por lei.

Há uma grave distorção, transfere-se aos particulares o ônus da excessiva litigância do Poder Público, que se vale de garantias processuais para impedir o acesso a uma ordem justa e célere.

Deve-se destacar que a parte contrária tem à sua disposição um importante instrumento para impedir o abuso desse direito, a impugnação da justiça gratuita serve como mecanismo de controle de eventuais excessos.

Não é razoável que os juízes adotem como regra o afastamento da presunção de veracidade da declaração de pobreza e passem a exigir de forma geral juntada de dezenas de documentos a fim de comprovar a situação financeira da parte. A juntada de documentos para instruir o pedido de gratuidade deve se ocorrer quando houver fundados indícios de que a parte possua capacidade financeira para custear as despesas judiciais devido sinais exteriores de riqueza, pela natureza da ação, devido seu patrimônio da parte ou qualquer outro elemento objetivo que possa ser verificado.

Desse modo, “a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, para que tome providências a fim de ser observada a presunção de veracidade da declaração de pobreza que instrui os pedidos de justiça gratuita, bem como sejam respeitadas as prerrogativas e o sigilo assegurado dos advogados e advogadas no exercício profissional”.

Sala das Sessões, em 30/3/2017.
a) Raul Marcelo

